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aspects	 of	 the	 preferential	 tax	 regime	 of	 treatment	 of	 the	 income	 obtained	






































































































































































































































alterações	em	2001	e	2005,	 substituído,	 em	2003,	pela	Reserva	Fiscal	para	o	 Investi-
mento,	e	foi	retomado	em	2005.	Atualmente	encontra-se	em	vigor	o	SIFIDE	II,	introdu-
zido	pela	Lei	nº	55-A/2010,	de	31	de	dezembro,	alterado	pela	Lei	83-C/2013,	de	31	de	











































































































































































































































































































Shifting,	 OECD	 Publishing,	 disponível	 para	 consulta	 online	 em	
http://dx.doi.org/10.1787/9789264192744-eng,	as	leis	domésticas	relativas	à	tributa-












































































benefícios	 atribuídos,	 encontram-se,	 portanto,	 relacionados,	 visto	 que	 aqueles	
irão	definir	a	medida	do	rendimento	tributável,	ao	revelar	a	atividade	substancial	
que	 foi	 levada	 a	 cabo	 para	 gerar	 o	 ativo	 e	 o	 seu	 consequente	 rendimento	
(NOUWEN,	2013).	









from	 IP	 where	 the	 actual	 R&D	 activity	 was	 undertaken	 by	 the	 taxpayer	 itself.”	 (OECD	
(2015,	p.	25)	quer	isto	dizer	que	o	propósito	do	“nexus	approach”	é	garantir	que	os	be-
nefícios	fiscais	se	aplicam	apenas	ao	rendimento	que	surge	da	exploração	de	PI	e	onde	a	
atividade	 de	 I&D	 foi	 levada	 a	 cabo	 pelo	 próprio	 contribuinte	 beneficiário	 (tradução	
nossa).	
	 21	
























































































































































































































































Guernsey	 ATI*	 2017	 Largely	Compli-
ant	
Gibratar	 ATI	 2017	 Largely	Compli-
ant	






Santa	Lúcia	 ATI	 2018	 Largely	Compli-
ant	
Bermudas	 ATI	 2017	 Largely	Compli-
ant	
Hong	Kong	 CDT	 2018	 Largely	Compli-
ant	





































forço	 da	 eficácia	 no	 combate	 à	 fraude	 e	 à	 evasão	 fiscais,	 designadamente	mediante	 a	
adopção	de	medidas	que	estejam	em	linha	com	as	melhores	práticas	europeias	e	inter-
nacionais”,	relativas	ao	planeamento	fiscal	abusivo	ou	agressivo.	De	acordo	com	a	alínea	















uma	vantagem	 fiscal”	 (p.	126).	Estamos	perante	um	direito	que	assenta	no	 “principio	
constitucional	da	liberdade	de	iniciativa	económica”	(61º,	nª1	da	CRP).		
	
60	 Nas	 palavras	 de	 SILVA	 (2006,	 p.791-832),	 (https://portal.oa.pt/comunica-
cao/publicacoes/revista/ano-2006/ano-66-vol-ii-set	 2006/doutrina/joao-nuno-cal-






o	autor	aqui	referido,	pode	assumir	a	 forma	de	simulação,	 fraude	à	 lei	e,	no	 limite,	de	











































encontrem	expressamente	 excluídas	do	 âmbito	de	 aplicação	do	 regime	Patent	




















































































































































































também	 teve	 influência	 significativa	 sobre	 a	 análise	 e	 decisão	 do	 legislador.	




















































































































































































































































































































Como	 contrapartida,	 o	 titular	 do	 direito	 receberá	 uma	 remuneração100,	
que	poderá	ou	não	ser	a	do	seu	valor	de	mercado,	dependendo	dos	casos,	sendo	
que	esta	decisão	é	 suscetível	de	 recurso	 judicial	ou	arbitral	 (artigo	107º/7	do	
CPI).	No	entanto,	como	não	se	trata	de	um	contrato,	visto	que	estão	ausentes	as	
características	típicas	desta	figura	jurídica	(“carácter	voluntário	e	autonomia	da	

















































































































































































posição	do	 cessionário”,	 ocorrerá	uma	prestação	de	 serviços	 complementares,	
com	 caracter	 de	 “assistência	 técnica”	 (p.	 704).	 No	mesmo	 sentido	 argumenta	
Mendonça	(2015),	defendendo	que	“o	caráter	 inovador	e	altamente	 técnico	de	
determinados	tipos	de	intangíveis	poderá	obrigar	a	que	a	entidade	fornecedora	


































































































































































































































































































































































































































































































































































































































cas	 (ex	 Ciprus	 e	Hungria),	 outros	 os	 copyrights	 (ex	 Liechtenstein	 e	Malta),	 ao	

























































































































144	 Communication	 from	 the	Commission	 to	 the	European	Parliament	 and	 the	
Council	–	A	Fair	and	Efficient	Corporate	Tax	System	in	the	European	Union:	5	Key	Areas	




















































































a	 rendimentos	 de	 Propriedade	 Intelectual.	 Inicialmente	 o	 foco	 dos	 incentivos	











deradas	qualificáveis,	 correspondente	 à	menos	dos	 seguintes	 valores:	 30%	do	
















































152	 “However,	 all	 other	 EU	 countries	 are	 reforming	 their	 tax	 regime	 and	 insist	
France	must	do	the	same.	Some	of	these	countries,	many	of	them	resentful	over	French	crit-


































































158	Este	regime	fiscal	 favorável	para	as	empresas	 foi	 introduzido	com	efeitos	a	
partir	do	dia	1	de	Janeiro	de	2007,	no	artigo	12b	da	Wet	op	de	vennootschapsbelasting	




























































































































































dustrias	de	alta	 tecnologia,	 fraca	 interação	entre	as	empresas	e	 instituições	de	







to	 their	 favourable	 tax	 treatment,	 especially	 so	 far	 high-quality	 patents.	 Patent	 boxes	
with	a	large	scope	in	terms	of	tax	base	definition	have	also	stronger	effects	on	the	loca-
tion	of	patents.”	(ALSTADSAETER,	NICODEME,	&	VEZZANI,	2015,	p.2).	Na	mesma	obra	





















































A.		 	 	 	 	 	 	 	 	(2015).	Patent	Boxes	Design,	Patent	Location	and	Local	R&D.	Taxation	









vos	 intangíveis.	Tese	 de	Mestrado	 em	 Direito	 Fiscal,	 Universidade	 Católica	 do	
Porto;		
Santos,	António	Carlos	(2015).	What	is	Substantial	Economic	Activity	for	Tax	Pur-






















































































































tax	 Administrations	 2017,	 OECD	 Publishing,	 Paris.	 Disponível	 em:	
http://dx.doi.org/10.1787/tpg-2017-en;	
	



















































to	R&D	 in	 Spain.	Disponível	 em:	 https://lawants.com/en/blog/spanish-patent-
box/	(consultado	em	25	de	outubro	de	2017);	
	














































































































































72)	 Ilhas	 Svalbard	 (arquipélago	
Spitbergen	e	ilha	Bjornoya);	
73)	Ilha	de	Tokelau;	
74)	Tonga;	
75)	Trinidad	e	Tobago;	
76)	Ilha	Tristão	da	Cunha;	
77)	Ilhas	Turks	e	Caicos;	
78)	Ilha	Tuvalu;	
79)	(Revogado.)	
80)	República	de	Vanuatu;	
81)	Ilhas	Virgens	Britânicas;	
82)	Ilhas	Virgens	dos	Estados	Unidos	
da	América;	
83)	República	Árabe	do	Yémen.	
	
Artigo	2.º	
Produção	de	efeitos	
A	presente	portaria	produz	efeitos	a	partir	de	1	de	janeiro	de	2017.	
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